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Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Exercicio: 2011

MULTA ADUANEIRA POR ATRASO EM PRESTAR INFORMAGOES.
LEGITIMIDADE PASSIVA.

O agente de carga ou agente de navegacao (agéncia maritima), bem como
qgualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate
o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste
servicos conexos, e o operador portuario, também devem prestar as
informacdes sobre as operagbes que executem e respectivas cargas, para
efeitos de responsabilidade pela multa prevista no art. 107, inciso 1V, alinea
“e” do Decreto-lei n2 37/1966. Aplicagdo da SUmula CARF n2 185
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INFRACOES E PENALIDADES ADUANEIRAS. INSTRUCAO NORMATIVA N°
800/2007. ALTERACAO DO ART. 11, § 12, PELA INSTRUCAO NORMATIVA
RFB N° 1.473/2014. MULTA PREVISTA NO ART. 107, IV, “e” DO DECRETO-
LEI N° 37/1966. RETROATIVIDADE BENIGNA. INOCORRENCIA.

A alteracdo do art. 11, § 12 da Instrucdo Normativa n° 800/2007 pela
Instru¢cdo Normativa RFB n° 1.473/2014 n3o deixou de definir o
descumprimento dos prazos para a prestacdo de informacdo sobre
desconsolidacdo de carga como infragdo, pois se tratava de mera
reproducdo do art. 107, IV, “e” do Decreto-lei n° 37/1966. Do mesmo
modo, ndo revogou a responsabilidade solidaria do agente maritimo. Por
tal razdo, ndo se aplica a retroatividade benigna as penalidades aplicadas
com fundamento no dispositivo legal.

Assunto: Obrigacdes Acessorias
Exercicio: 2011

DENUNCIA ESPONTANEA. OBRIGACAO ACESSORIA. INAPLICABILIDADE DO
INSTITUTO. SUMULA CARF N2 126
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Exercício: 2011
			 
				 MULTA ADUANEIRA POR ATRASO EM PRESTAR INFORMAÇÕES. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
				 O agente de carga ou agente de navegação (agência marítima), bem como qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas, para efeitos de responsabilidade pela multa prevista no art. 107, inciso IV, alínea “e” do Decreto-lei nº 37/1966. Aplicação da Súmula CARF nº 185
				 INFRAÇÕES E PENALIDADES ADUANEIRAS. INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 800/2007. ALTERAÇÃO DO ART. 11, § 1º, PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.473/2014. MULTA PREVISTA NO ART. 107, IV, “e” DO DECRETO-LEI N° 37/1966. RETROATIVIDADE BENIGNA. INOCORRÊNCIA. 
				 A alteração do art. 11, § 1º da Instrução Normativa n° 800/2007 pela Instrução Normativa RFB n° 1.473/2014 não deixou de definir o descumprimento dos prazos para a prestação de informação sobre desconsolidação de carga como infração, pois se tratava de mera reprodução do art. 107, IV, “e” do Decreto-lei n° 37/1966. Do mesmo modo, não revogou a responsabilidade solidária do agente marítimo. Por tal razão, não se aplica a retroatividade benigna às penalidades aplicadas com fundamento no dispositivo legal.
			
		
		 
			 Assunto: Obrigações Acessórias
			 Exercício: 2011
			 
				 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. INAPLICABILIDADE DO INSTITUTO. SÚMULA CARF Nº 126 
				 A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira. Súmula vinculante CARF n.º 126.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Catarina Marques Morais de Lima – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcos Antonio Borges – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Catarina Marques Morais de Lima, Gisela Pimenta Gadelha, Keli Campos de Lima, Luiz Carlos de Barros Pereira (suplente convocado), Neiva Aparecida Baylon, Marcos Antonio Borges (Presidente).
	
	 
		 Trata-se do lançamento de multa regulamentar à empresa, na condição de agente de navegação, por deixar de cumprir o prazo mínimo para prestação de informações, relativo a conhecimentos eletrônicos, para as solicitações de retificação protocolada.
		 Por bem descrever os fatos, adoto com as devidas adições, o relatório da primeira instância:
		 “Versa o processo sobre a controvérsia instaurada em razão da lavratura pelo fisco de auto de infração para exigência de penalidade prevista no artigo 107, inciso IV, alínea “e” do Decreto-lei nº 37/1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833/2003. 
		 Os fundamentos para esse tipo de autuação nesse conjunto de processos administrativos fiscais são os seguintes: 
		 Houve a vinculação do manifesto de carga fora do prazo previsto na legislação de regência, pois segundo a IN SRF nº 800/2007 (artigo 22), o prazo mínimo para a prestação de informação acerca da conclusão da desconsolidação é de 48 horas antes da chegada da embarcação no porto de destino do conhecimento genérico. 
		 Caso não se concluindo nesse prazo é aplicável a multa.”
		 Foi lançada multa no valor de R$ 5.000 por deixar de prestar informação sobre a carga na forma e no prazo estabelecido pela Receita Federal, com base no art. 107, inciso IV, alínea “e”, do Decreto-Lei nº 37/66.
		 Após a ciência do auto, a empresa apresentou impugnação.
		 O relatório da DRJ/RJO sintetiza de forma clara os argumentos trazidos na impugnação:
		 “Devidamente cientificada, a interessada traz como alegações, além das preliminares de praxe, acerca de infringência a princípios constitucionais, prática de denúncia espontânea, ilegitimidade passiva, ausência de motivação, tipicidade, além da relevação de penalidade e que tragam ao auto de infração a ineficiência e a desconstrução do verdadeiro cerne da autuação que foi o descumprimento dos prazos estabelecidos em legislação norteadora acerca do controle das importações, a argumentação de que, de fato, as informações constam do sistema, mesmo que inseridas, independente da motivação, após o momento estabelecido no diploma legal pautado pela autoridade aduaneira.Ao final após a análise das questões apresentadas pela empresa, a 17ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar a impugnação improcedente, mantendo o crédito tributário exigido.”
		 Para relatar a decisão de primeira instância, adoto de forma reduzida e com as devidas adições, o acordão da primeira instância:
		 Deixo de acolher as preliminares trazidas pela interessada, eis que as argüições de inconstitucionalidade ou ilegalidade não estão afetas ao julgador administrativo. Além disso, sequer se pode imaginar a ocorrência de denúncia espontânea, que justamente é regulada no artigo 138 do CTN e tem seu escopo na infração que enseja o pagamento de tributo, não se aplicando esse instituto ao caso concreto. 
		 De outra feita, qualquer alegação acerca de ausência de tipicidade e motivação também devem cair por terra, ou mesmo sobre ilegitimidade passiva ou mesmo de requerimento de relevação de penalidade, pois em nenhum dos casos há coaduação com o que se verifica dos autos, eis que o controle das importações deve ser feito pela autoridade aduaneira e seus prazos precisam ser cumpridos, até porque as multas nesses casos são aplicadas exatamente pelo fato de não possuir condições de realizar o efetivo controle se os prazos deixarem de ser cumpridos, no que toca, em especial, às vinculações dos manifestos eletrônicos de forma extemporâna. Senão vejamos. 
		 Assim dispõe o artigo 22 da IN SRF nº 800/2007: 
		 “Art. 22. São os seguintes os prazos mínimos para a prestação das informações à RFB: 
		 I - as relativas ao veículo e suas escalas, cinco dias antes da chegada da embarcação no porto; e 
		 II - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda associação de CE a manifesto e de manifesto a escala: 
		 a) dezoito horas antes da saída da embarcação, para os manifestos de cargas estrangeiras com carregamento em porto nacional [...] 
		 b) cinco horas antes da saída da embarcação, para manifestos de cargas estrangeiras com carregamento em porto nacional, quando toda a carga for granel [...] 
		 c) cinco horas antes da saída da embarcação, para os manifestos de cargas nacionais [...] 
		 d) quarenta e oito horas antes da chegada da embarcação, para os manifestos de cargas estrangeiras com descarregamento em porto nacional, ou que permaneçam a bordo [...] 
		 Corroborando esse entendimento, o tipo infracional em que se enquadra a conduta da autuada dispõe expressamente que ele se aplica ao agente de carga, como se pode constatar da leitura do art. 107, IV, “e”, do Decreto-Lei nº 37/1966, com redação dada pela Lei nº 10.833/2003, a seguir reproduzido: 
		 Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
		 [...] 
		 IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003) [...] 
		 e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a porta, ou ao agente de carga; e (Destaques não constam no original.) 
		 (...)
		 O caso ora apreciado diz respeito à importação de cargas consolidadas, as quais são acobertadas por documentação própria, cujos dados devem ser informados de forma individualizada para a geração dos respectivos conhecimentos eletrônicos (CEs). Esses registros devem representar fielmente as correspondentes mercadorias, a fim de possibilitar à Aduana definir previamente o tratamento a ser adotado a cada caso, de forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro. Nesses casos, não é viável estender a conclusão trazida na citada SCI, conforme se passa a demonstrar. 
		 Apenas para efeito de esclarecimento, informa-se que o fornecimento das informações exigidas, no âmbito do transporte internacional de cargas, objetiva proporcionar à Aduana subsídios para a análise de risco dessas operações, a ser realizada previamente ao embarque ou desembarque das mercadorias no País, de forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro. Daí a necessidade de os dados exigidos serem prestados correta e tempestivamente. 
		 Observa-se que, o foco principal dessa obrigação é o controle aduaneiro, mas ela também interessa à administração tributária. Com base nas informações exigidas muitas vezes são constatadas infrações como o subfaturamento de preços; o erro no enquadramento tarifário, objetivando obter tratamento mais favorável; a ausência de recolhimento de direitos antidumping ou compensatório. Ademais, não se pode negar que um dos objetivos da Aduana é justamente proteger a economia nacional contra a concorrência desleal de produtos estrangeiros. 
		 Vale dizer, ainda, que o Decreto-Lei nº 37/1966, que possui força de lei e alterações posteriores sustentam as penalidades as quais são explicadas e definidas pelas Instruções Normativas expedidas pela RFB, e que tanto a fiscalização quanto o julgador administrativo de primeira instância adstritos. 
		 Nesse sentido, a vinculação extemporânea do manifesto eletrônico estabelecido na IN SRF nº 800/2007, por causar transtornos ao controle aduaneiro, deve ser mantido na presente autuação. Assim, DEIXO DE ACOLHER A IMPUGNAÇÃO e considero devido o crédito tributário lançado.
		 Em seguida, devidamente notificada (e-fl. 54), a Recorrente interpôs o presente recurso voluntário (e-fls. 58 a 66), em 29/06/2018, pleiteando a reforma do acórdão, arguindo, em resumo, as seguintes questões:
		 ( A interessada não é o sujeito passivo da obrigação; 
		 ( Retroatividade de lei tributária mais benigna (Lei 1.473/2014)
		 ( Está acobertada pelos benefícios da denúncia espontânea; 
		 É o relatório. 
	
	 
		 Conselheira Catarina Marques Morais de Lima, Relatora.
		 O recurso é tempestivo, inclusive quanto à competência das Turmas Extraordinárias.
		 ILEGITIMIDADE PASSIVA
		 A empresa argumenta que não poderia figurar como agente passivo na citada ocorrência, pois o responsável pelos registros seria o transportador nos termos da IN 800/2007 ou seus prestadores, empresa de transporte internacional, prestadora de serviço de transporte internacional expresso porta-a-porta e agente de carga, de acordo com o art. 107, IV, “e” do Decreto-Lei 37/66. 
		 Esclarece que a Impugnante não se enquadraria em nenhuma dessas figuras, pois é agência marítima, podendo, por analogia, ser comparada a uma agência de navegação, o que não poderia se confundir com agente de carga.
		 No entanto, não assiste razão à Recorrente nesse ponto. Desde há muito tempo, tem-se consolidada a posição de que a agência de navegação marítima responde por irregularidade na prestação de informação quando estiver representando empresa de navegação estrangeira. 
		 Cito alguns dos trechos da IN 800/2007 em que está clara a responsabilidade da agência marítima em representar o transportador:
		 Art. 4º A empresa de navegação é representada no País por agência de navegação, também denominada agência marítima. 
		 § 1º Entende-se por agência de navegação a pessoa jurídica nacional que represente a empresa de navegação em um ou mais portos no País. 
		 § 2º A representação é obrigatória para o transportador estrangeiro
		 (...)
		 Art. 5º As referências nesta Instrução Normativa a transportador abrangem a sua representação por agência de navegação ou por agente de carga.
		 Adotando-se a terminologia da própria IN, entende-se que tal obrigação está direcionada não apenas ao transportador, mas para os intervenientes que o substituem em diversas fases do transporte da carga internacional:
		 “Art. 2º Para efeitos desta Instrução Normativa define-se como: 
		 (...) 
		 V - transportador, a pessoa jurídica que presta serviços de transporte e emite conhecimento de carga;
		 (...)
		 §1º Para os fins de que trata esta Instrução Normativa: 
		 (...) 
		 IV – o transportador classifica-se em: 
		 a) Empresa de navegação operadora, quando se tratar do armador da embarcação;
		 b) Empresa de navegação parceira, quando o transportador não for o operador da embarcação; 
		 c) Consolidador, tratando-se de transportador não enquadrado nas alíneas “a” e “b”, responsável pela consolidação da carga na origem; 
		 d) Desconsolidador, no caso de transportador não enquadrado nas alíneas “a” e “b”, responsável pela desconsolidação da carga no destino; e 
		 e) Agente de carga, quando se tratar de consolidador ou desconsolidador nacional;”
		 A norma simplesmente equipara os intervenientes para o cumprimento das obrigações que lhes são cabíveis, sem afetar o conceito técnico ou comum atribuído aos termos. Portanto, a autuada, na qualidade de agente de navegação, e representando a empresa operadora de embarcação, é parte legítima para figurar no polo passivo da autuação.
		 Os agentes marítimos são os representantes dos navios e dos armadores nos portos, perante as autoridades governamentais e portuárias. Embora não sendo sujeito passivo a recorrente é contribuinte por se tratar de responsabilidade solidária expressa, consoante parágrafo único, inciso II, do art. 32, do Decreto Lei 37/66.
		 “Art. 32. É responsável pelo imposto: (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
		 I - o transportador, quando transportar mercadoria procedente do exterior ou sob controle aduaneiro, inclusive em percurso interno; (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
		 (...)
		 Parágrafo único: É responsável solidário: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
		 II - o representante, no País, do transportador estrangeiro; 
		 Ademais, conforme dispõe o inciso I do artigo 95 do Decreto-lei nº37/1966, a responsabilidade também se manifesta no caso de infração, já que respondem conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie.
		 “Art.95 - Respondem pela infração:
		 I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie;”
		 Por fim, tal entendimento já está pacificado neste Conselho, com a súmula CARF nº 185:
		 Súmula CARF nº 185
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 – vigência em 16/08/2021
		 O Agente Marítimo, enquanto representante do transportador estrangeiro no País, é sujeito passivo da multa descrita no artigo 107 inciso IV alínea “e” do Decreto-Lei 37/66.(Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 Pelo acima exposto, não conheço a preliminar nesse ponto.
		 DO MÉRITO
		 RETROATIVIDADE DE LEI TRIBUTÁRIA (LEI 1.473/2014)
		 A empresa em seu recurso pleiteia a aplicação da retroatividade benigna da lei tributária, alegando que a IN 1.473/2014, alterou o art. 11, §1º da IN 800/2007, que teria excluído a responsabilidade da agência marítima de prestar informações nos manifestos eletrônicos.
		 Art. 11. (...) § 1º A informação dos manifestos eletrônicos será prestada pela empresa de navegação operadora da embarcação e pelas empresas de navegação parceiras identificadas na informação da escala ou pelas agências de navegação que as representem.(grifo não original) (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1473, de 02 de junho de 2014)
		 Embora tenha ocorrido a subtração do termo “agências de navegação” do art. 11, § 1º da IN, excluindo esse interveniente textualmente da exigência de informar os dados constantes do Anexo II no manifesto eletrônico, o fundamento da retroatividade benigna não se aplica nesse caso.
		 Como citado no tópico anterior, a penalidade imposta está prevista no Decreto-Lei nº 37/66, foi recepcionado pela Constituição Federal com força de lei, e, portanto, não pode ser anulada por uma Instrução Normativa. Do mesmo modo, a representação e a responsabilidade solidária do agente marítimo estão mantidas por força da citada lei (art 32, Parágrafo único, II e art. 95, I, respectivamente). 
		 A Instrução Normativa 1.473/2014 não excluiu do mundo jurídico-aduaneiro a obrigatoriedade de aplicação da multa referida, nem a responsabilidade solidária da agência marítima. Ato infralegal não teve o poder de revogar o dispositivo penal estabelecido na legislação que fundamentou a aplicação da multa contestada. Tal sanção decorre de lei, no caso o Decreto Lei 37/1966.
		 Isto posto, não há que se aplicar a retroatividade benigna no caso, uma vez que não houve revogação do dispositivo penal aplicado no lançamento impugnado.
		 DENÚNCIA ESPONTÂNEA
		 Quanto ao mérito, alega a recorrente que não poderia ter sido lançada multa em razão das retificações das informações no Siscomex-Carga, por se tratar de uma circunstância de denúncia espontânea, amparada pelo artigo 138 do Código Tributário Nacional:
		 Contudo, não assiste razão à reclamante. A autuação trata da imposição de multa pelo descumprimento de obrigação acessória. O tema já foi amplamente discutido no judiciário e neste conselho.
		 É pacífico o entendimento do STJ de que as sanções por infrações formais não são afastadas pela denúncia espontânea:
		 “PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS. MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA. 
		 1 - A entrega das declarações de operações imobiliárias fora do prazo previsto em lei constitui infração formal, não podendo ser considerada como infração de natureza tributária, apta a atrair o instituto da denúncia espontânea previsto no art. 138 do Código Tributário Nacional. Do contrário, estar-se-ia admitindo e incentivando o não-pagamento de tributos no prazo determinado, já que ausente qualquer punição pecuniária para o contribuinte faltoso. 
		 2 - A entrega extemporânea das referidas declarações é ato puramente formal, sem qualquer vínculo com o fato gerador do tributo e, como obrigação acessória autônoma, não é alcançada pelo art. 138 do CTN, estando o contribuinte sujeito ao pagamento da multa moratória devida. (...)
		 Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 884.939/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/02/2009, DJe 19/02/2009)”
		  “É cediço o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido da legalidade da cobrança de multa pelo atraso na entrega da declaração de rendimentos, inclusive quando há denúncia espontânea, pois esta não tem o condão de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da declaração de rendimentos, uma vez que os efeitos do artigo 138 do CTN não se estendem às obrigações acessórias autônomas 
		 (AgRg no AREsp 11.340/SC, Rel. MINISTRO CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/9/2011, DJe 27/9/2011).
		 A matéria foi resolvida no âmbito do CARF com a edição da Súmula nº 126, de aplicação obrigatória, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, ementada nos seguintes termos: 
		 “Súmula CARF nº 126 
		 A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).”
		 Por essas razões, entendo que não resta configurada a denúncia espontânea.
		 Ante o exposto, voto no sentido de conhecer o Recurso Voluntário, rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Catarina Marques Morais de Lima
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A denuncia espontdnea ndo alcangca as penalidades infligidas pelo
descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservancia
dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para
prestacdao de informagdes a administracdo aduaneira. Sumula vinculante
CARF n.2 126.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares suscitadas e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Catarina Marques Morais de Lima — Relatora

Assinado Digitalmente
Marcos Antonio Borges — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Catarina Marques Morais de
Lima, Gisela Pimenta Gadelha, Keli Campos de Lima, Luiz Carlos de Barros Pereira (suplente
convocado), Neiva Aparecida Baylon, Marcos Antonio Borges (Presidente).
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RELATORIO

Trata-se do lancamento de multa regulamentar a empresa, na condicao de agente
de navegacao, por deixar de cumprir o prazo minimo para presta¢ao de informacgdes, relativo a
conhecimentos eletronicos, para as solicitacdes de retificacdo protocolada.

Por bem descrever os fatos, adoto com as devidas adi¢des, o relatdrio da primeira
instancia:

“Versa o processo sobre a controvérsia instaurada em razdo da lavratura pelo
fisco de auto de infracdo para exigéncia de penalidade prevista no artigo 107,
inciso 1V, alinea “e” do Decreto-lei n2 37/1966, com a redacdo dada pela Lei n®
10.833/2003.

Os fundamentos para esse tipo de autuagcdo nesse conjunto de processos
administrativos fiscais sdo os seguintes:

Houve a vincula¢do do manifesto de carga fora do prazo previsto na legislacdo de
regéncia, pois segundo a IN SRF n2 800/2007 (artigo 22), o prazo minimo para a
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prestacdo de informacdo acerca da conclusdo da desconsolidacdo é de 48 horas
antes da chegada da embarcacdo no porto de destino do conhecimento genérico.

Caso ndo se concluindo nesse prazo é aplicavel a multa.”

Foi lancada multa no valor de RS 5.000 por deixar de prestar informacgdo sobre a
carga na forma e no prazo estabelecido pela Receita Federal, com base no art. 107, inciso IV,
alinea “e”, do Decreto-Lei n2 37/66.

Apds a ciéncia do auto, a empresa apresentou impugnacao.

O relatéorio da DRJ/RJO sintetiza de forma clara os argumentos trazidos na
impugnagao:

“Devidamente cientificada, a interessada traz como alegacbes, além das
preliminares de praxe, acerca de infringéncia a principios constitucionais, pratica
de denuncia espontanea, ilegitimidade passiva, auséncia de motivacdo, tipicidade,
além da relevacao de penalidade e que tragam ao auto de infracdo a ineficiéncia e
a desconstrucdo do verdadeiro cerne da autuacao que foi o descumprimento dos
prazos estabelecidos em legislagio norteadora acerca do controle das
importacdes, a argumentacdo de que, de fato, as informagcbes constam do
sistema, mesmo que inseridas, independente da motivacdo, apds o momento
estabelecido no diploma legal pautado pela autoridade aduaneira.Ao final apds a
analise das questdes apresentadas pela empresa, a 172 Turma de Julgamento, por
unanimidade de votos, julgar a impugnacdo improcedente, mantendo o crédito
tributario exigido.”

Para relatar a decisdao de primeira instancia, adoto de forma reduzida e com as
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devidas adicdes, o acordao da primeira instancia:

Deixo de acolher as preliminares trazidas pela interessada, eis que as argliigdes de
inconstitucionalidade ou ilegalidade ndo estdo afetas ao julgador administrativo.
Além disso, sequer se pode imaginar a ocorréncia de denuncia espontanea, que
justamente é regulada no artigo 138 do CTN e tem seu escopo na infragdo que
enseja o pagamento de tributo, ndo se aplicando esse instituto ao caso concreto.

De outra feita, qualquer alegagdo acerca de auséncia de tipicidade e motivagao
também devem cair por terra, ou mesmo sobre ilegitimidade passiva ou mesmo
de requerimento de relevagdo de penalidade, pois em nenhum dos casos ha
coaduagdo com o que se verifica dos autos, eis que o controle das importagdes
deve ser feito pela autoridade aduaneira e seus prazos precisam ser cumpridos,
até porque as multas nesses casos sdo aplicadas exatamente pelo fato de ndo
possuir condicdes de realizar o efetivo controle se os prazos deixarem de ser
cumpridos, no que toca, em especial, as vinculagdes dos manifestos eletrénicos
de forma extemporana. Sendo vejamos.

Assim disp&e o artigo 22 da IN SRF n2 800/2007:
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“Art. 22. Sdo os seguintes os prazos minimos para a prestacdo das
informagdes a RFB:

| - as relativas ao veiculo e suas escalas, cinco dias antes da chegada da
embarcagdo no porto; e

Il - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda
associacao de CE a manifesto e de manifesto a escala:

a) dezoito horas antes da saida da embarcacdo, para os manifestos de
cargas estrangeiras com carregamento em porto nacional [...]

b) cinco horas antes da saida da embarcagdo, para manifestos de cargas
estrangeiras com carregamento em porto nacional, quando toda a carga for
granel [...]

c) cinco horas antes da saida da embarcacdo, para os manifestos de cargas
nacionais [...]

d) quarenta e oito horas antes da chegada da embarcacdo, para os
manifestos de cargas estrangeiras com descarregamento em porto
nacional, ou que permanecam a bordo [...]

Corroborando esse entendimento, o tipo infracional em que se enquadra a
conduta da autuada dispde expressamente que ele se aplica ao agente de carga,
como se pode constatar da leitura do art. 107, IV, “e”, do Decreto-Lei n2 37/1966,
com redagdo dada pela Lei n2 10.833/2003, a seguir reproduzido:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: (Redacdo dada pela Lei n?
10.833, de 29.12.2003)

-]

IV - de RS 5.000,00 (cinco mil reais): (Redacdo dada pela Lei n? 10.833, de
29.12.2003) [...]

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

e) por deixar de prestar informagdo sobre veiculo ou carga nele
transportada, ou sobre as operagGes que execute, na forma e no prazo
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada a empresa de
transporte internacional, inclusive a prestadora de servigos de transporte
internacional expresso porta-a porta, ou ao agente de carga; e (Destaques
ndo constam no original.)

()

O caso ora apreciado diz respeito a importacdo de cargas consolidadas, as quais
sdo acobertadas por documentagao prdpria, cujos dados devem ser informados
de forma individualizada para a geracdo dos respectivos conhecimentos
eletronicos (CEs). Esses registros devem representar fielmente as
correspondentes mercadorias, a fim de possibilitar a Aduana definir previamente
o tratamento a ser adotado a cada caso, de forma a racionalizar procedimentos e
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agilizar o despacho aduaneiro. Nesses casos, ndo é vidvel estender a conclusdo
trazida na citada SCI, conforme se passa a demonstrar.

Apenas para efeito de esclarecimento, informa-se que o fornecimento das
informacgdes exigidas, no ambito do transporte internacional de cargas, objetiva
proporcionar a Aduana subsidios para a andlise de risco dessas operacdes, a ser
realizada previamente ao embarque ou desembarque das mercadorias no Pais, de
forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro. Dai a
necessidade de os dados exigidos serem prestados correta e tempestivamente.

Observa-se que, o foco principal dessa obriga¢ao é o controle aduaneiro, mas ela
também interessa a administragao tributaria. Com base nas informacdes exigidas
muitas vezes sdo constatadas infragdes como o subfaturamento de precos; o erro
no enquadramento tarifario, objetivando obter tratamento mais favoravel; a
auséncia de recolhimento de direitos antidumping ou compensatério. Ademais,
ndo se pode negar que um dos objetivos da Aduana é justamente proteger a
economia nacional contra a concorréncia desleal de produtos estrangeiros.

Vale dizer, ainda, que o Decreto-Lei n? 37/1966, que possui forca de lei e
alteracdes posteriores sustentam as penalidades as quais sdo explicadas e
definidas pelas Instru¢des Normativas expedidas pela RFB, e que tanto a
fiscalizacdo quanto o julgador administrativo de primeira instancia adstritos.

Nesse sentido, a vinculacdo extemporanea do manifesto eletrénico estabelecido
na IN SRF n2 800/2007, por causar transtornos ao controle aduaneiro, deve ser
mantido na presente autuagdo. Assim, DEIXO DE ACOLHER A IMPUGNACAO e
considero devido o crédito tributdrio langado.

Em seguida, devidamente notificada (e-fl. 54), a Recorrente interp6s o presente
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recurso voluntario (e-fls. 58 a 66), em 29/06/2018, pleiteando a reforma do acérddo, arguindo, em
resumo, as seguintes questoes:

e Ainteressada ndo é o sujeito passivo da obrigacao;
¢ Retroatividade de lei tributaria mais benigna (Lei 1.473/2014)
e Estd acobertada pelos beneficios da denlncia espontanea;

E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Catarina Marques Morais de Lima, Relatora.

O recurso é tempestivo, inclusive quanto a competéncia das Turmas
Extraordindrias.

ILEGITIMIDADE PASSIVA
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A empresa argumenta que ndo poderia figurar como agente passivo na citada
ocorréncia, pois o responsavel pelos registros seria o transportador nos termos da IN 800/2007 ou
seus prestadores, empresa de transporte internacional, prestadora de servigo de transporte
internacional expresso porta-a-porta e agente de carga, de acordo com o art. 107, IV, “e” do
Decreto-Lei 37/66.

Esclarece que a Impugnante nao se enquadraria em nenhuma dessas figuras, pois é
agéncia maritima, podendo, por analogia, ser comparada a uma agéncia de navegacao, o que nao
poderia se confundir com agente de carga.

No entanto, ndo assiste razdo a Recorrente nesse ponto. Desde hd muito tempo,
tem-se consolidada a posicdo de que a agéncia de navegacdo maritima responde por
irregularidade na prestacdo de informacdo quando estiver representando empresa de navegacao
estrangeira.

Cito alguns dos trechos da IN 800/2007 em que estd clara a responsabilidade da

agéncia maritima em representar o transportador:

Art. 42 A empresa de navegacdo é representada no Pais por agéncia de
navegacdo, também denominada agéncia maritima.

§ 12 Entende-se por agéncia de navegag¢do a pessoa juridica nacional que
represente a empresa de navega¢do em um ou mais portos no Pais.

§ 22 A representacdo é obrigatdria para o transportador estrangeiro

()

Art. 52 As referéncias nesta Instru¢do Normativa a transportador abrangem a sua
representacdo por agéncia de navegacdo ou por agente de carga.

Adotando-se a terminologia da prépria IN, entende-se que tal obrigacdo estd
direcionada ndo apenas ao transportador, mas para os intervenientes que o substituem em
diversas fases do transporte da carga internacional:

“Art. 29 Para efeitos desta Instrucdo Normativa define-se como:

()

V - transportador, a pessoa juridica que presta servicos de transporte e emite
conhecimento de carga;

()

§19 Para os fins de que trata esta Instrugdao Normativa:
(...)

IV — o transportador classifica-se em:

a) Empresa de navegacdo operadora, quando se tratar do armador da
embarcacao;
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b) Empresa de navegagdo parceira, quando o transportador ndo for o operador da
embarcacao;

“un

c¢) Consolidador, tratando-se de transportador ndo enquadrado nas alineas “a” e
“b”, responsavel pela consolidagdo da carga na origem;

“u_n

d) Desconsolidador, no caso de transportador ndo enquadrado nas alineas “a” e
“b”, responsavel pela desconsolidacdo da carga no destino; e

e) Agente de carga, quando se tratar de consolidador ou desconsolidador
nacional;”

A norma simplesmente equipara os intervenientes para o cumprimento das
obrigacdes que lhes sdo cabiveis, sem afetar o conceito técnico ou comum atribuido aos termos.
Portanto, a autuada, na qualidade de agente de navegacao, e representando a empresa operadora
de embarcacdo, é parte legitima para figurar no polo passivo da autuacgao.

Os agentes maritimos sdo os representantes dos navios e dos armadores nos
portos, perante as autoridades governamentais e portuarias. Embora ndo sendo sujeito passivo a
recorrente é contribuinte por se tratar de responsabilidade solidaria expressa, consoante
paragrafo Unico, inciso Il, do art. 32, do Decreto Lei 37/66.

“Art. 32. E responsavel pelo imposto: (Redac3o dada pelo Decreto-Lei n? 2.472, de
01/09/1988)

| - o transportador, quando transportar mercadoria procedente do exterior ou sob
controle aduaneiro, inclusive em percurso interno; (Incluido pelo Decreto-Lei n?
2.472, de 01/09/1988)

()

Paragrafo Unico: E responsavel solidario: (Redagdo dada pela Medida Proviséria n®
2158-35, de 2001)
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Il - o representante, no Pais, do transportador estrangeiro;

Ademais, conforme dispde o inciso | do artigo 95 do Decreto-lei n237/1966, a
responsabilidade também se manifesta no caso de infracdo, ja que respondem conjunta ou
isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua pratica, ou dela se beneficie.

“Art.95 - Respondem pela infracdo:
| - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para
sua pratica, ou dela se beneficie;”

Por fim, tal entendimento ja estd pacificado neste Conselho, com a simula CARF n?
185:

Sumula CARF n2 185

Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 06/08/2021 - vigéncia em
16/08/2021

O Agente Maritimo, enquanto representante do transportador estrangeiro no
Pais, é sujeito passivo da multa descrita no artigo 107 inciso IV alinea “e” do
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Decreto-Lei 37/66.(Vinculante, conforme Portaria ME n2 12.975, de 10/11/2021,
DOU de 11/11/2021).

Pelo acima exposto, ndao conhego a preliminar nesse ponto.
DO MERITO
RETROATIVIDADE DE LEI TRIBUTARIA (LEI 1.473/2014)

A empresa em seu recurso pleiteia a aplicagdo da retroatividade benigna da lei
tributdria, alegando que a IN 1.473/2014, alterou o art. 11, §12 da IN 800/2007, que teria excluido
a responsabilidade da agéncia maritima de prestar informacdes nos manifestos eletrénicos.

"Art. 11. (...) § 12 A informa¢do dos manifestos eletrénicos serd prestada pela
empresa de navegacdo operadora da embarcagdo e pelas empresas de navegacao
parceiras-identificadas-na-informacio-da-escala-oupelas-agéncias-de-navegacio
gque—as—representem."(grifo ndo original) (Redacdo dada pelo(a) Instrucdo
Normativa RFB n2 1473, de 02 de junho de 2014)

Embora tenha ocorrido a subtracdo do termo “agéncias de navegacdo” do art. 11, §
19 da IN, excluindo esse interveniente textualmente da exigéncia de informar os dados constantes
do Anexo Il no manifesto eletrénico, o fundamento da retroatividade benigna nao se aplica nesse
caso.

Como citado no tépico anterior, a penalidade imposta estd prevista no Decreto-Lei
n2 37/66, foi recepcionado pela Constituicdo Federal com forca de lei, e, portanto, ndo pode ser
anulada por uma Instrucdo Normativa. Do mesmo modo, a representacdo e a responsabilidade
solidaria do agente maritimo estdo mantidas por forca da citada lei (art 32, Pardgrafo unico, Il e
art. 95, |, respectivamente).

A Instru¢do Normativa 1.473/2014 ndo excluiu do mundo juridico-aduaneiro a
obrigatoriedade de aplicacdo da multa referida, nem a responsabilidade solidaria da agéncia
maritima. Ato infralegal ndo teve o poder de revogar o dispositivo penal estabelecido na legislacdo
gue fundamentou a aplicacdo da multa contestada. Tal san¢do decorre de lei, no caso o Decreto
Lei 37/1966.

Isto posto, ndo ha que se aplicar a retroatividade benigna no caso, uma vez que
nao houve revogacgao do dispositivo penal aplicado no langamento impugnado.

DENUNCIA ESPONTANEA

Quanto ao mérito, alega a recorrente que ndo poderia ter sido lancada multa em
razao das retificagdes das informagdes no Siscomex-Carga, por se tratar de uma circunstancia de
denuncia espontanea, amparada pelo artigo 138 do Cdédigo Tributario Nacional:

Contudo, nao assiste razao a reclamante. A autuagdo trata da imposi¢dao de multa
pelo descumprimento de obrigacdo acesséria. O tema ja foi amplamente discutido no judiciario e
neste conselho.
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E pacifico o entendimento do STJ de que as san¢des por infracdes formais ndo sdo
afastadas pela dentncia espontanea:

“PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. ATRASO NA ENTREGA DA DECLARACAO DE
OPERAGOES IMOBILIARIAS. MULTA MORATORIA. CABIMENTO. DENUNCIA
ESPONTANEA NAO CONFIGURADA.

1 - A entrega das declaracdes de operacdes imobilidrias fora do prazo previsto em
lei constitui infracdo formal, ndo podendo ser considerada como infracdo de
natureza tributaria, apta a atrair o instituto da denuncia espontanea previsto no
art. 138 do Cddigo Tributario Nacional. Do contrdrio, estar-se-ia admitindo e
incentivando o ndo-pagamento de tributos no prazo determinado, ja que ausente
qualquer punicdo pecunidria para o contribuinte faltoso.

2 - A entrega extemporanea das referidas declaracdes é ato puramente formal,
sem qualquer vinculo com o fato gerador do tributo e, como obrigacdo acessodria
autébnoma, ndo é alcancada pelo art. 138 do CTN, estando o contribuinte sujeito
ao pagamento da multa moratéria devida. (...)

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 884.939/MG, Rel. Ministro LUIZ
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/02/2009, DJe 19/02/2009)"”

“E cedico o entendimento do Superior Tribunal de Justica no sentido da
legalidade da cobranca de multa pelo atraso na entrega da declaracdo de
rendimentos, inclusive quando ha denuncia espontanea, pois esta "ndo tem o
conddo de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da declaracdo de
rendimentos, uma vez que os efeitos do artigo 138 do CTN ndo se estendem as
obrigagOes acessorias autonomas"
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(AgRg no AREsp 11.340/SC, Rel. MINISTRO CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,
julgado em 13/9/2011, DJe 27/9/2011).

A matéria foi resolvida no ambito do CARF com a edi¢dao da Sumula n2 126, de
aplicacdo obrigatdria, conforme Portaria ME n2 129 de 01/04/2019, ementada nos seguintes
termos:

“Simula CARF n2 126

A denuncia espontdnea ndo alcanca as penalidades infligidas pelo
descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos
prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestacdo de
informagdes a administracdo aduaneira, mesmo apds o advento da nova redagao
do art. 102 do Decreto-Lei n? 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei n? 12.350, de
2010. (Vinculante, conforme Portaria ME n2 129de 01/04/2019, DOU de
02/04/2019).”

Por essas razdes, entendo que nado resta configurada a denlncia espontanea.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer o Recurso Voluntdrio, rejeitar as
preliminares e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
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Catarina Marques Morais de Lima
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